
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.000.360 - RS (2016/0272386-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : VALDOMIRO JOSÉ CAMBRUSSI 
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES  - RS063524 
   TIAGO ALEXANDRE BELTRAME E OUTRO(S) - RS066196 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : PAULA MALTZ NAHON  - RS051657 
   GABRIEL DE FREITAS MELRO MAGADAN  - RS044046 
   CARLOS EDUARDO NETTO COSTA  - RS075325 
   JULIO CESAR KNORR DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS081775 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. 
REVISÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
1. Ressalvadas hipóteses de exorbitância ou insignificância, os honorários advocatícios 
fixados por critério de equidade (Código de Processo Civil de 1973, artigo 20, §§ 3º e 4º) 
não se submetem a controle por via de recurso especial, o que demandaria reexame de 
matéria fática (Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça). Precedentes.
2. A sucumbência rege-se pela lei vigente à data da deliberação que a impõe ou a 
modifica, na qual ficarão estabelecidas a sucumbência entre os pedidos das partes e os 
requisitos valorativos para a fixação dos honorários advocatícios. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 08 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.000.360 - RS (2016/0272386-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno contra 

decisão com que neguei provimento a agravo em recurso especial.

O agravante defende a majoração dos honorários advocatícios.

Sustenta que o julgamento da matéria em discussão não impõe reexame 

de questões fáticas.

Argumenta que o artigo 523, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 

deve ser aplicado ao caso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.000.360 - RS (2016/0272386-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

está nestes termos redigida:

O presente agravo visa à admissão de recurso especial que pede a 

reforma de acórdão assim resumido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO 

ESPECIFICADO. TELEFONIA. CONTRATOS DE PARTICIPAÇÃO 

FINANCEIRA. BRASIL TELECOM.

- Valor executado: R$ 321.432,10.

(A) Cumprimento de sentença. Honorários. Momento do 

arbitramento.

Conforme entendimento pacificado do Superior Tribunal de Justiça, 

a incidência de honorários advocatícios na fase de cumprimento de 

sentença somente ocorre se não efetuado o pagamento da quantia 

devida no prazo de 15 dias (art. 475-J do CPC/73). Isto não 

impede, no entanto, que a verba honorária seja arbitrada logo de 

início, quando intimado o réu para pagamento na forma do art. 

475-J do CPC/73. Isto porque o arbitramento neste momento 

permite que o executado avalie melhor a hipótese de oposição de 

defesa na fase de cumprimento de sentença, considerando-se que 

de antemão saberá qual será o acréscimo no valor da condenação 

(pela incidência de honorários e multa de 10%) em caso de 

decaimento. Note-se que ainda que fixados inicialmente os 

honorários advocatícios, modificado o valor da condenação, estes 

poderão ser revistos a pedido da parte interessada. E no caso 

concreto o arbitramento se deu em percentual sobre o valor da 

condenação, de modo que, alterado este valor, o percentual da 

verba honorária deverá ser computado tendo-se em conta o valor 

homologado pelo juízo ao final do cumprimento de sentença.

(B) Valor dos honorários advocatícios. Cumprimento de sentença. 

Redução.

São devidos honorários advocatícios pelo serviço prestado na fase 

do cumprimento de sentença. Na fase de cumprimento de sentença 

os honorários advocatícios devem ser arbitrados de acordo com a 
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apreciação equitativa do juízo.

Considerando-se a natureza do feito e o trabalho desenvolvido, 

deve ser reduzido o valor dos honorários advocatícios no 

cumprimento de sentença para R$ 10.000,00, adequado à 

complexidade do feito e aos parâmetros previstos pelo artigo 20, §§ 

3º e 4º, do CPC/73, assim como aos critérios adotados por esta 

Câmara em casos similares.

PROVIDO EM PARTE O AGRAVO.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

No recurso especial, fundado em divergência jurisprudencial e em 

afronta aos artigos 20, §§ 3º e 4º, e 535, incisos I e II, do Código de 

Processo Civil (CPC) de 1973 e aos artigos 14, 523, § 1º, 1.022, 

inciso I, e 1046, caput,  do atual CPC, o exequente, ora agravante, 

pretende a majoração dos honorários advocatícios.

De início, falta aptidão ao recurso especial no tópico em que 

pleiteado o restabelecimento da vigência dos artigos 535 e 1.022 

do CPC, revogado e vigente, respectivamente. Esses dispositivos 

legais apenas foram mencionados no recurso especial, sem 

esclarecer em que consistiria a violação ou pormenorizar os vícios 

concretos que eventualmente poderiam justificar a pretendida 

anulação. A argumentação, posta nesses termos, é genérica. 

Incide, quanto ao ponto, a Súmula 284 do Supremo Tribunal 

Federal (STF).

No que tange à aplicação da nova lei processual ao caso concreto, 

o Tribunal de origem assinalou que a decisão recorrida (a qual 

fixou os honorários advocatícios para a fase de cumprimento de 

sentença) foi proferida na vigência do CPC de 1973, diploma esse 

que deve reger o julgamento da questão suscitada no agravo de 

instrumento (interposto, igualmente, sob o amparo do regramento 

processual anterior).

Esse entendimento está de acordo com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), como denotam estes 

precedentes:

AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - COMPENSAÇÃO 

DE VERBA HONORÁRIA SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/73 - AÇÃO 

REVISIONAL DE CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO  -  JUROS  

REMUNERATÓRIOS CONSIDERADOS ABUSIVOS - INSTÂNCIAS 

ORDINÁRIAS  QUE  LIMITARAM  O  ENCARGO  À TAXA MÉDIA DE 
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MERCADO PARA OPERAÇÕES DA ESPÉCIE CHEQUE ESPECIAL - 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA LIMITAR  AS  TAXAS DE 

JUROS REMUNERATÓRIOS À TAXA MÉDIA APURADA PELO 

BANCO   CENTRAL  EM  OPERAÇÕES  DA  ESPÉCIE  

CONTRATADA  (CARTÃO  DE CRÉDITO),  MANTIDA  A  VERBA  

HONORÁRIA  FIXADA  NA  ORIGEM,  COM  A POSSIBILIDADE  DE  

COMPENSAÇÃO  NOS  TERMOS  DO  ART.  21 DO CPC/73. 

INSURGÊNCIA DO AUTOR.

Hipótese:  Controvérsia  limitada  à possibilidade de compensação 

da verba  honorária  in  casu,  levando-se  em consideração a 

discussão relativa  à  aplicação  das  normas do NCPC (direito 

intertemporal), notadamente o art. 85, § 14, que expressamente 

vedou a compensação.

1.  Os  honorários  advocatícios  possuem  natureza tanto 

processual quanto  material  (híbrida).  Processual  por  somente  

poderem  ser fixados,  como  os  honorários  sucumbenciais,  no  

bojo  de demanda judicial  cujo  trâmite  se  dá  com  amparo  nas  

regras de direito processual/procedimental.  Material por constituir 

direito alimentar do  advogado  e  dívida da parte vencida em face 

do patrono da parte vencedora.

2.   A   despeito   do  caráter  híbrido  (processual/material)  dos 

honorários  e  de  esses  não  interferirem  no  modo  como a tutela 

jurisdicional  é  prestada  no  processo,  é  certo que o provimento 

conferido  às partes no âmbito material, somada à análise do grau 

de zelo  do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza 

e a importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o 

tempo exigido   para   o   seu  serviço  -  questões  essas  

eminentemente processuais  -  não  só  interferem  como  delineiam  

os  honorários sucumbenciais  fixados  pelo  magistrado.  Com a 

entrada em vigor no novo  CPC,  tais  critérios  de  valoração  não 

se modificaram, pois previstos  de  forma específica no diploma 

processual civil revogado (artigo 20, § 3º) e estão delineados, 

igualmente, no novel normativo processual (artigo 85, § 2º).

3.  Diversamente  do  que  ocorreu  com  os  artigos  1º-D da Lei nº 

9.494/97  e  29-C  da  Lei  nº 8.036/90, os artigos 82, § 2º e 85 do 

NCPC,  não  extirparam/excluíram/suprimiram/reduziram  o  direito 

do advogado  aos  honorários advocatícios, mas apenas 

estabeleceram uma nova ordem para a aplicação da distribuição da 

verba sucumbencial. Por  não  ter  havido exclusão de direito, mas 

apenas modificação no formato  de sua estipulação, não há falar 

em direito adquirido a fim de conclamar incida o novo  diploma 

normativo apenas às demandas ajuizadas após a data de sua 
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entrada em vigor, porquanto, consoante estabelecido  no  artigo  

14  do  NCPC,  o  novel  diploma normativo processual incidirá 

imediatamente aos processos em curso.

4.  A  evolução  jurisprudencial  operada  nesta  Corte que passou 

a evidenciar  serem  os  honorários  advocatícios  verba  alimentar  

e pertencerem  exclusivamente  aos  advogados  denotava  e  

clamava  a superação  do  entendimento sumulado no enunciado 

306/STJ, porquanto incongruente com as mais novas conclusões 

jurídicas  afetas à matéria, porém, tal enunciado permaneceu 

hígido até a edição do artigo  85, § 14 do NCPC: "os  honorários 

constituem direito do advogado e têm natureza alimentar, com os 

mesmos privilégios dos créditos  oriundos da legislação do 

trabalho, sendo vedada a compensação em caso de sucumbência 

parcial".

5.  A sucumbência rege-se pela lei vigente à data da deliberação 

que a impõe ou a modifica, na qual ficarão estabelecidas a 

sucumbência entre os pedidos das partes, bem ainda todos os 

requisitos valorativos para a fixação da verba sucumbencial 

(honorários advocatícios). Esse pronunciamento não se confunde 

com a sentença strito sensu, notadamente porque na hipótese de 

provimento recursal com a modificação da sucumbência, face à 

determinação legal de que a norma  processual é aplicável 

imediatamente aos processos em curso (artigo  14 do NCPC), o 

novel diploma normativo processual incidirá, independentemente  

de  o reclamo ter sido manejado sob a égide do revogado código   

processual. Tal entendimento se coaduna, não contrasta com os 

enunciados aprovados pelo Plenário do STJ na sessão de 9 de 

março de 2016.

6.  No  caso, a despeito do provimento monocrático do reclamo ter 

se dado  sob  a  égide  do  NCPC,  não  existiu qualquer 

modificação na sucumbência das partes, mas apenas o adequado 

enquadramento na jurisprudência desta Corte Superior acerca de 

direito já considerado pelas  instâncias ordinárias, motivo pelo qual 

adequada a manutenção da compensação de honorários 

estabelecida na origem, nos termos do enunciado 306 da Súmula 

do STJ.

7. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1481917/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 

em 4/10/2016, DJe 11/11/2016)
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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  

AGRAVO  INTERNO NO RECURSO   ESPECIAL.   DECLARAÇÃO  

DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  SÚMULA VINCULANTE.   

PRINCÍPIO   DA  CAUSALIDADE.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS 

INDEVIDOS.  DECISÃO  PUBLICADA  SOB  A  ÉGIDE DO 

CPC/1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N. 2/STJ. APLICAÇÃO 

DAS REGRAS DE ADMISSIBILIDADE DO CPC/73.

1. Não prospera a pretensão de se verem aplicados preceitos 

contidos no  art.  85  do  novo  Código  de  Processo Civil, quando 

o acórdão recorrido tiver decidido a questão dos honorários 

advocatícios à luz do  art.  20 do CPC/1973, tendo em vista a 

legislação de regência da matéria  à  época do julgamento do 

recurso no Tribunal de origem, em homenagem ao princípio do 

tempus regit actum.

2. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgInt no REsp 1450445/SP, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 

15/03/2017)

AGRAVO   INTERNO  NO  AGRAVO  (ART.  544  DO  CPC/73)  -  

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS - AÇÃO DE 

COBRANÇA DECORRENTE DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO  DE  

SERVIÇOS  E  LOCAÇÃO  DE SISTEMA DE IMPRESSÃO JULGADA 

PROCEDENTE  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA RÉ.

Hipótese:  Controvérsia  relacionada à possibilidade de aplicação 

da majoração  dos  honorários  sucumbenciais  por  força  do  

manejo de recurso  de  embargos  de  declaração/agravo  interno, 

nos termos do artigo  85,  §  11,  do  novo CPC/2015, no âmbito da 

mesma instância recursal.

1.  A sucumbência rege-se pela lei vigente à data da deliberação 

que a  impõe  ou a modifica, na qual ficarão estabelecidas a 

sucumbência entre   os  pedidos  das  partes,  bem  ainda  todos  

os  requisitos valorativos   para  a  fixação  da  verba  sucumbencial  

(honorários advocatícios).

2.  Tal  como  mencionado  no  enunciado  nº 6 do Plenário do STJ 

na sessão de 9 de março de 2016, em virtude da irretroatividade da 

lei, "somente  nos recursos interpostos contra decisão publicada a 

partir de  18  de  março de 2016 será possível o arbitramento de 

honorários sucumbenciais  recursais,  na  forma  do  art.  85,  § 11, 

do NCPC", porquanto  a  parte  recorrente  estará ciente da norma 
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penalizadora daquele  que,  de certo modo, pretende apenas 

protelar o desfecho da demanda  face o manejo de reclamos sem 

chance de êxito. Desta forma, para  os  recursos interpostos contra 

deliberação publicada a partir de  18  de  março  de  2016,  data  

da entrada em vigor do CPC/2015, aplicar-se-á  o novo 

ordenamento normativo, inclusive no que tange à possibilidade de 

majoração dos honorários estabelecida no artigo 85, § 11.

3.  Quanto à possibilidade de majoração dos honorários 

sucumbenciais por força da interposição de recurso, nos termos do 

artigo 85, § 11, do  novo  CPC/2015,  essa  somente ocorrerá 

quando a sucumbência, ou seja,   a   proporção  de  vitória/derrota  

das  partes  já  estiver estabelecida  nas  instâncias  precedentes,  

tendo-se  por  certo  o desfecho da "disputa judicial" sobre a qual a 

lei conferiu o direito de honorários advocatícios ao patrono 

vencedor.

4.   Certamente,   não   poderá   coexistir,  em  grau  recursal,  o 

reconhecimento   da   sucumbência   com  a  referida  majoração  

dos honorários,  tanto  por  incongruência  de  procedimento  

quanto  em virtude  de  a  própria  lei  ter assentado que o 

acréscimo será dos "honorários  fixados  anteriormente".  Nessa 

medida, somente no grau recursal   imediatamente   superior  

àquele  no  qual  já  fixada  a sucumbência  anterior poderá ocorrer 

o aumento preconizado pelo § 11 do artigo 85 do NCPC.

5.  Em  havendo  julgamento  monocrático  do  recurso  sem que 

tenha ocorrido  qualquer  modificação  da sucumbência, a parte 

prejudicada pode  opor os embargos de declaração objetivando à 

integralização do julgado,  bem  ainda,  o  competente  agravo  

interno  que visa, tão somente,  levar ao colegiado, considerado o 

"juízo natural da causa" a apreciação da matéria examinada 

monocraticamente.

6.  Não  há  um  "acréscimo  de sucumbência no grau recursal" ante 

a interposição do recurso de agravo interno ou embargos de 

declaração, porquanto  gravitam  esses reclamos no mesmo nível 

recursal daqueles que  promovem  a abertura da instância, motivo 

pelo qual incabível a majoração  estabelecida  no  art.  85,  §  11 do 

NCPC, nos termos do entendimento  da  Escola  Nacional  de 

Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados   Ministro   Sálvio  de  

Figueiredo  Teixeira  -  ENFAM, decorrente do seminário "O Poder 

Judiciário e o Novo CPC", realizado no  período  de  26 a 28 de 

agosto de 2015, que publicou o enunciado 16:   "Não   é   possível  

majorar  os  honorários  na  hipótese  de interposição  de recurso 

no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)".
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7.  Agravo  interno  desprovido,  sem  a  aplicação da majoração 

dos honorários nos termos do art. 85, § 11, do NCPC.

(AgInt no AREsp 829.107/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 06/02/2017)

No caso, a sucumbência (vitória/derrota das partes) estipulada em 

primeiro grau foi mantida, operando-se em segundo grau tão 

somente a adequação quantitativa de sua expressão econômica, à 

luz do artigo 20 do CPC de 1973 e sob os critérios de equidade 

eleitos pelo Colegiado local.

Incide, portanto, a Súmula 83 do STJ.

Em primeira instância, foram fixados para a fase de cumprimento de 

sentença honorários advocatícios de 15% sobre o valor do débito.

O Tribunal de origem modificou a verba honorária, estipulando-a 

em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Diante desse quadro, observo que os honorários advocatícios 

foram fixados com base no serviço prestado pelo advogado, 

ponderando-se a natureza e as peculiaridades da causa, "de 

maneira equitativa", e a sua revisão impõe reexame dos aspectos 

fáticos da lide, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Nessa 

linha de raciocínio:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO MAGISTRADO. ART. 20, § 4º, DO 

CPC. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DO VALOR DA VERBA 

HONORÁRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Na fase de cumprimento de sentença, os honorários advocatícios 

deverão ser arbitrado de acordo com a apreciação equitativa do 

juiz, com fundamento no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

2. O reexame dos critérios fáticos, sopesados de forma eqüitativa e 

levados em consideração para fixar os honorários advocatícios é 

inviável em sede de recurso especial, nos termos da jurisprudência 

dominante desta Corte. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 669.488/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 05/05/2015)
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Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

No que tange à aplicação da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça ao 

pedido de aumento do valor dos honorários advocatícios, fixados pela Justiça de origem 

pelo critério da equidade (R$ 10.000,00 - dez mil reais), não há por que impor reforma à 

decisão agravada, pois está fundamentada na atual jurisprudência do STJ, conforme 

precedentes específicos nela indicados, aos quais acrescento os seguintes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. FIXAÇÃO COM BASE NO ART. 20, 

§ 4º, DO CPC. DESNECESSIDADE DE VINCULAÇÃO AOS LIMITES 

PERCENTUAIS PREVISTOS NO § 3º DO MESMO DISPOSITIVO 

LEGAL. VALOR IRRISÓRIO. NÃO OCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ.

(...)

2. A remissão contida no § 4º do art. 20 do CPC, relativa aos 

parâmetros a serem considerados na "apreciação equitativa do juiz" 

para a fixação da verba honorária, refere-se às alíneas do § 3º (a, 

b e c) e não ao seu caput. Desse modo, também no cumprimento 

de sentença, o magistrado, utilizando como critério a equidade, 

deve arbitrar os honorários advocatícios observando "o grau de 

zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e 

importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o 

tempo exigido para o seu serviço", e não se vincular aos limites de 

10% e 20% "sobre o valor da condenação".

3. Em relação ao valor da verba honorária, ressalte-se que, em 

regra, é inadmissível o exame do valor fixado a título de honorários 

advocatícios, em sede de recurso especial, tendo em vista que tal 

providência depende da reavaliação do contexto fático-probatório 

inserto nos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Todavia, o 

óbice da referida súmula pode ser afastado em hipóteses 

excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou a 

irrisoriedade da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que, no 

entanto, não ocorre no caso em tela.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(Quarta Turma, AgRg no Ag 1.328.578/RS, Relator Ministro RAUL 

ARAÚJO, DJe 24.2.2011).

DIREITO COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
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REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO QUE 

OBSTA RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S/A. 

TELECOMUNICAÇÕES DE SANTA CATARINA S/A (TELESC). 

CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. AÇÃO CAUTELAR 

DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

REEXAME DO QUADRO FÁTICO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7 DO 

STJ. FUNDAMENTOS NÃO ATACADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

182 DO STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC. 

I. Em princípio, a fixação de honorários advocatícios, segundo a 

apreciação eqüitativa de Juiz, esbarra no obstáculo erigido pela 

Súmula 7 do STJ. 

(...)

(Quarta Turma, AgRg no Ag 1.345.326/SC, Relator Ministro ALDIR 

PASSARINHO JUNIOR, DJe 1º.2.2011).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL 

TELECOM. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. PEDIDO DE MINORAÇÃO. MATÉRIA DE PROVA. 

SÚMULA 07/STJ. EQUIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO COM 

APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 

sentido de ser inadmissível o exame do valor fixado a título de 

honorários advocatícios, em sede de recurso especial, tendo em 

vista que tal providência depende da reavaliação do contexto 

fático-probatório inserto nos autos, o que é vedado pela Súmula 

7/STJ.

2. Somente em situações excepcionais, notadamente quando for 

verificada a exorbitância ou a irrisoriedade da importância arbitrada 

a título de honorários, se permite o afastamento do óbice contido 

na referida súmula, o que não ocorreu, todavia, na hipótese em 

análise.

(...)

(AgRg no REsp 1268695/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 23.9.2011).

Não deixa de ser verdade que a jurisprudência do STJ admite a revisão 

dos honorários advocatícios estipulados segundo a equidade, quando o valor fixado 

destoa da razoabilidade e revela-se irrisório ou exagerado, o que não se verifica no 

presente caso, em que o valor questionado no recurso especial (R$ 10.000,00 - dez mil 

reais) não justifica a superação da Súmula 7 do STJ e a intervenção da instância 
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superior.

Lembro que "o conceito de verba ínfima não está necessariamente 

atrelado ao montante da causa, havendo que se considerar a expressão econômica da 

soma arbitrada, individualmente, ainda que represente pequeno percentual se 

comparado ao da causa" (Recurso Especial 450.163/MT, Segunda Seção, Relator 

p/acórdão Ministro Aldir Passarinho Junior, DJ 23.8.2004).

Considero inviável a aplicação da regra do artigo 523 do Código de 

Processo Civil de 2015 ao caso concreto, como passo a demonstrar.

Ao julgar o agravo de instrumento interposto pela companhia telefônica, 

em que postulada a redução da verba honorária advocatícia - fixada em primeiro grau 

em 15% sobre o valor do débito (R$ 321.432,10 - trezentos e vinte e um mil, 

quatrocentos e trinta e dois reais e dez centavos), o Tribunal de origem afastou a 

possibilidade de aplicação das regras estabelecidas no CPC de 2015, "considerando-se 

que a decisão recorrida foi proferida, e o próprio recurso interposto ainda na vigência do 

Código de Processo Civil/1973" e tendo em vista que "o pedido recursal e seus 

fundamentos se amparam no CPC/73". Esse entendimento foi confirmado no 

julgamento dos embargos de declaração opostos pelo exequente.

Ambos os acórdãos foram proferidos na vigência do CPC de 2015, sendo 

que o agravo de instrumento foi provido para fixar a verba honorária advocatícia em 

R$10.000,00 (dez mil reais), seguindo os parâmetros do artigo 20, §§ 3º e 4º, do CPC 

de 1973.

Percebe-se que na primeira instância a verba em discussão foi fixada por 

equidade, nos termos dos § 3º e 4º do artigo 20 do CPC de 1973, sendo confirmado 

pelo acórdão recorrido o critério de equidade, já na vigência do CPC de 2015, ocasião 

em que foi modificado apenas seu valor monetário.

"A sucumbência (vitória/derrota das partes) estipulada em primeiro grau 

foi mantida, operando-se em segundo grau tão somente a adequação quantitativa de 

sua expressão econômica, à luz do artigo 20 do CPC de 1973 e sob os critérios de 

equidade eleitos pelo Colegiado local", consoante ressaltei na decisão ora agravada.

Nesse ponto, não desconheço que a Quarta Turma do STJ já decidiu que 

a sucumbência rege-se pela lei vigente à data da deliberação que a impõe ou a 

modifica, na qual ficarão estabelecidas a sucumbência entre os pedidos das partes e os 

requisitos valorativos para a fixação dos honorários advocatícios. Nesse sentido:
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AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - COMPENSAÇÃO 

DE VERBA HONORÁRIA SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/73 - AÇÃO 

REVISIONAL DE CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO  -  JUROS  

REMUNERATÓRIOS CONSIDERADOS ABUSIVOS - INSTÂNCIAS 

ORDINÁRIAS  QUE  LIMITARAM  O  ENCARGO  À TAXA MÉDIA DE 

MERCADO PARA OPERAÇÕES DA ESPÉCIE CHEQUE ESPECIAL - 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA LIMITAR  AS  TAXAS DE 

JUROS REMUNERATÓRIOS À TAXA MÉDIA APURADA PELO 

BANCO   CENTRAL  EM  OPERAÇÕES  DA  ESPÉCIE  

CONTRATADA  (CARTÃO  DE CRÉDITO),  MANTIDA  A  VERBA  

HONORÁRIA  FIXADA  NA  ORIGEM,  COM  A POSSIBILIDADE  DE  

COMPENSAÇÃO  NOS  TERMOS  DO  ART.  21 DO CPC/73. 

INSURGÊNCIA DO AUTOR.

Hipótese:  Controvérsia  limitada  à possibilidade de compensação 

da verba  honorária  in  casu,  levando-se  em consideração a 

discussão relativa  à  aplicação  das  normas do NCPC (direito 

intertemporal), notadamente o art. 85, § 14, que expressamente 

vedou a compensação.

1.  Os  honorários  advocatícios  possuem  natureza tanto 

processual quanto  material  (híbrida).  Processual  por  somente  

poderem  ser fixados,  como  os  honorários  sucumbenciais,  no  

bojo  de demanda judicial  cujo  trâmite  se  dá  com  amparo  nas  

regras de direito processual/procedimental.  Material por constituir 

direito alimentar do  advogado  e  dívida da parte vencida em face 

do patrono da parte vencedora.

2.   A   despeito   do  caráter  híbrido  (processual/material)  dos 

honorários  e  de  esses  não  interferirem  no  modo  como a tutela 

jurisdicional  é  prestada  no  processo,  é  certo que o provimento 

conferido  às partes no âmbito material, somada à análise do grau 

de zelo  do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza 

e a importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o 

tempo exigido   para   o   seu  serviço  -  questões  essas  

eminentemente processuais  -  não  só  interferem  como  delineiam  

os  honorários sucumbenciais  fixados  pelo  magistrado.  Com a 

entrada em vigor no novo  CPC,  tais  critérios  de  valoração  não 

se modificaram, pois previstos  de  forma específica no diploma 

processual civil revogado (artigo 20, § 3º) e estão delineados, 

igualmente, no novel normativo processual (artigo 85, § 2º).

3.  Diversamente  do  que  ocorreu  com  os  artigos  1º-D da Lei nº 

9.494/97  e  29-C  da  Lei  nº 8.036/90, os artigos 82, § 2º e 85 do 
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NCPC,  não  extirparam/excluíram/suprimiram/reduziram  o  direito 

do advogado  aos  honorários advocatícios, mas apenas 

estabeleceram uma nova ordem para a aplicação da distribuição da 

verba sucumbencial. Por  não  ter  havido exclusão de direito, mas 

apenas modificação no formato  de sua estipulação, não há falar 

em direito adquirido a fim de conclamar incida o novo  diploma 

normativo apenas às demandas ajuizadas após a data de sua 

entrada em vigor, porquanto, consoante estabelecido  no  artigo  

14  do  NCPC,  o  novel  diploma normativo processual incidirá 

imediatamente aos processos em curso.

4.  A  evolução  jurisprudencial  operada  nesta  Corte que passou 

a evidenciar  serem  os  honorários  advocatícios  verba  alimentar  

e pertencerem  exclusivamente  aos  advogados  denotava  e  

clamava  a superação  do  entendimento sumulado no enunciado 

306/STJ, porquanto incongruente com as mais novas conclusões 

jurídicas  afetas à matéria, porém, tal enunciado permaneceu 

hígido até a edição do artigo  85, § 14 do NCPC: "os  honorários 

constituem direito do advogado e têm natureza alimentar, com os 

mesmos privilégios dos créditos  oriundos da legislação do 

trabalho, sendo vedada a compensação em caso de sucumbência 

parcial".

5.  A sucumbência rege-se pela lei vigente à data da deliberação 

que a impõe ou a modifica, na qual ficarão estabelecidas a 

sucumbência entre os pedidos das partes, bem ainda todos os 

requisitos valorativos para a fixação da verba sucumbencial 

(honorários advocatícios). Esse pronunciamento não se confunde 

com a sentença strito sensu, notadamente porque na hipótese de 

provimento recursal com a modificação da sucumbência, face à 

determinação legal de que a norma  processual é aplicável 

imediatamente aos processos em curso (artigo  14 do NCPC), o 

novel diploma normativo processual incidirá, independentemente  

de  o reclamo ter sido manejado sob a égide do revogado código   

processual. Tal entendimento se coaduna, não contrasta com os 

enunciados aprovados pelo Plenário do STJ na sessão de 9 de 

março de 2016.

6.  No  caso, a despeito do provimento monocrático do reclamo ter 

se dado  sob  a  égide  do  NCPC,  não  existiu qualquer 

modificação na sucumbência das partes, mas apenas o adequado 

enquadramento na jurisprudência desta Corte Superior acerca de 

direito já considerado pelas  instâncias ordinárias, motivo pelo qual 

adequada a manutenção da compensação de honorários 

estabelecida na origem, nos termos do enunciado 306 da Súmula 

Documento: 1622764 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2017 Página  14 de 4



 
 

 

do STJ.

7. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1481917/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 

em 4/10/2016, DJe 11/11/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  

AGRAVO  INTERNO NO RECURSO   ESPECIAL.   DECLARAÇÃO  

DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  SÚMULA VINCULANTE.   

PRINCÍPIO   DA  CAUSALIDADE.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS 

INDEVIDOS.  DECISÃO  PUBLICADA  SOB  A  ÉGIDE DO 

CPC/1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N. 2/STJ. APLICAÇÃO 

DAS REGRAS DE ADMISSIBILIDADE DO CPC/73.

1. Não prospera a pretensão de se verem aplicados preceitos 

contidos no  art.  85  do  novo  Código  de  Processo Civil, quando 

o acórdão recorrido tiver decidido a questão dos honorários 

advocatícios à luz do  art.  20 do CPC/1973, tendo em vista a 

legislação de regência da matéria  à  época do julgamento do 

recurso no Tribunal de origem, em homenagem ao princípio do 

tempus regit actum.

2. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgInt no REsp 1450445/SP, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 

15/03/2017)

AGRAVO   INTERNO  NO  AGRAVO  (ART.  544  DO  CPC/73)  -  

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS - AÇÃO DE 

COBRANÇA DECORRENTE DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO  DE  

SERVIÇOS  E  LOCAÇÃO  DE SISTEMA DE IMPRESSÃO JULGADA 

PROCEDENTE  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA RÉ.

Hipótese:  Controvérsia  relacionada à possibilidade de aplicação 

da majoração  dos  honorários  sucumbenciais  por  força  do  

manejo de recurso  de  embargos  de  declaração/agravo  interno, 

nos termos do artigo  85,  §  11,  do  novo CPC/2015, no âmbito da 

mesma instância recursal.

1.  A sucumbência rege-se pela lei vigente à data da deliberação 

que a  impõe  ou a modifica, na qual ficarão estabelecidas a 

sucumbência entre   os  pedidos  das  partes,  bem  ainda  todos  

os  requisitos valorativos   para  a  fixação  da  verba  sucumbencial  

(honorários advocatícios).

2.  Tal  como  mencionado  no  enunciado  nº 6 do Plenário do STJ 

Documento: 1622764 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2017 Página  15 de 4



 
 

 

na sessão de 9 de março de 2016, em virtude da irretroatividade da 

lei, "somente  nos recursos interpostos contra decisão publicada a 

partir de  18  de  março de 2016 será possível o arbitramento de 

honorários sucumbenciais  recursais,  na  forma  do  art.  85,  § 11, 

do NCPC", porquanto  a  parte  recorrente  estará ciente da norma 

penalizadora daquele  que,  de certo modo, pretende apenas 

protelar o desfecho da demanda  face o manejo de reclamos sem 

chance de êxito. Desta forma, para  os  recursos interpostos contra 

deliberação publicada a partir de  18  de  março  de  2016,  data  

da entrada em vigor do CPC/2015, aplicar-se-á  o novo 

ordenamento normativo, inclusive no que tange à possibilidade de 

majoração dos honorários estabelecida no artigo 85, § 11.

3.  Quanto à possibilidade de majoração dos honorários 

sucumbenciais por força da interposição de recurso, nos termos do 

artigo 85, § 11, do  novo  CPC/2015,  essa  somente ocorrerá 

quando a sucumbência, ou seja,   a   proporção  de  vitória/derrota  

das  partes  já  estiver estabelecida  nas  instâncias  precedentes,  

tendo-se  por  certo  o desfecho da "disputa judicial" sobre a qual a 

lei conferiu o direito de honorários advocatícios ao patrono 

vencedor.

4.   Certamente,   não   poderá   coexistir,  em  grau  recursal,  o 

reconhecimento   da   sucumbência   com  a  referida  majoração  

dos honorários,  tanto  por  incongruência  de  procedimento  

quanto  em virtude  de  a  própria  lei  ter assentado que o 

acréscimo será dos "honorários  fixados  anteriormente".  Nessa 

medida, somente no grau recursal   imediatamente   superior  

àquele  no  qual  já  fixada  a sucumbência  anterior poderá ocorrer 

o aumento preconizado pelo § 11 do artigo 85 do NCPC.

5.  Em  havendo  julgamento  monocrático  do  recurso  sem que 

tenha ocorrido  qualquer  modificação  da sucumbência, a parte 

prejudicada pode  opor os embargos de declaração objetivando à 

integralização do julgado,  bem  ainda,  o  competente  agravo  

interno  que visa, tão somente,  levar ao colegiado, considerado o 

"juízo natural da causa" a apreciação da matéria examinada 

monocraticamente.

6.  Não  há  um  "acréscimo  de sucumbência no grau recursal" ante 

a interposição do recurso de agravo interno ou embargos de 

declaração, porquanto  gravitam  esses reclamos no mesmo nível 

recursal daqueles que  promovem  a abertura da instância, motivo 

pelo qual incabível a majoração  estabelecida  no  art.  85,  §  11 do 

NCPC, nos termos do entendimento  da  Escola  Nacional  de 

Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados   Ministro   Sálvio  de  
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Figueiredo  Teixeira  -  ENFAM, decorrente do seminário "O Poder 

Judiciário e o Novo CPC", realizado no  período  de  26 a 28 de 

agosto de 2015, que publicou o enunciado 16:   "Não   é   possível  

majorar  os  honorários  na  hipótese  de interposição  de recurso 

no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)".

7.  Agravo  interno  desprovido,  sem  a  aplicação da majoração 

dos honorários nos termos do art. 85, § 11, do NCPC.

(AgInt no AREsp 829.107/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 06/02/2017)

Cumpre destacar, uma vez mais, que a alteração do valor da verba 

honorária, operada neste caso já sob a vigência do CPC de 2015, não trouxe 

modificação da sucumbência das partes, a qual permaneceu a mesma que havia sido 

estipulada em primeiro grau, quando ainda em vigor o CPC de 1973. Em suma, a verba 

deve guardar respeito às regras vigentes na data da decisão interlocutória em que 

arbitrada, objeto do agravo de instrumento.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0272386-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.000.360 / 
RS

Números Origem:  00211300000993  00266432920168217000  01545248620168217000  
02145626420168217000  11300000993  1545248620168217000  20162765031  
2145626420168217000  266432920168217000  3281120138210002  70061398269  
70064337090  70068164490  70069443307  70070043682  70070813266

PAUTA: 08/08/2017 JULGADO: 08/08/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDOMIRO JOSÉ CAMBRUSSI 
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES  - RS063524 

 TIAGO ALEXANDRE BELTRAME E OUTRO(S) - RS066196 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : PAULA MALTZ NAHON  - RS051657 

 GABRIEL DE FREITAS MELRO MAGADAN  - RS044046 
 CARLOS EDUARDO NETTO COSTA  - RS075325 
 JULIO CESAR KNORR DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS081775 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALDOMIRO JOSÉ CAMBRUSSI 
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES  - RS063524 

 TIAGO ALEXANDRE BELTRAME E OUTRO(S) - RS066196 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : PAULA MALTZ NAHON  - RS051657 

 GABRIEL DE FREITAS MELRO MAGADAN  - RS044046 
 CARLOS EDUARDO NETTO COSTA  - RS075325 
 JULIO CESAR KNORR DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS081775 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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